
 
 
 
 
 
 
 
Comissão Parlamentar de Inquérito destinada a investigar indícios de aplicação 

incorreta dos recursos e de manipulação na gestão de fundos de previdência 

complementar de funcionários de estatais e servidores públicos, ocorridas entre 

2003 e 2015, e que causaram prejuízos vultosos aos seus participantes. 

 

 

REQUERIMENTO Nº                , DE 2015 

(Do Sr. Raul Jungmann) 

 

 

 

 

 

Requer a convocação do Sr. Henrique 

Pizzolato, ex-diretor de Marketing do 

Banco do Brasil e ex-presidente do 

Conselho Consultivo da Previ. 

 

 

 

 

 

Senhor Presidente, 

 

Requeremos, com fundamento no art. 36, II do Regimento Interno da Câmara 

dos Deputados, que, ouvido o plenário desta Comissão, seja convocado o Sr. Henrique 

Pizzolato - ex-diretor de Marketing do Banco do Brasil e ex-presidente do Conselho 

Consultivo da Previ - para prestar informações e esclarecimentos que possam contribuir 

com os trabalhos investigativos desta comissão. 

 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

O ex-diretor de Marketing do Banco do Brasil Henrique Pizzolato foi condenado 

pelo STF (Supremo Tribunal Federal) a 12 anos e 7 meses de prisão, além do 

pagamento de multa que ultrapassa R$ 1,3 milhão de reais. Sua condenação foi quase 

unânime em todos os crimes dos quais foi acusado: peculato, corrupção passiva e 

lavagem de dinheiro. 

 

Durante oitivas a que foi submetido, como por exemplo em depoimento à CPI 

dos Correios, Pizzolato chegou a declarar que o então chefe do Núcleo de Assuntos 

Estratégicos da Presidência, Luiz Gushiken, de quem era conhecido desde os tempos de 

militância no movimento sindical dos bancários, realizava frequentemente reuniões com 

os dirigentes dos fundos de pensão patrocinados por empresas estatais, como era o caso 

do PREVI, com o propósito de influenciar nas decisões de investimentos desses fundos.  

http://ultimainstancia.uol.com.br/especialmensalao/henrique-pizzolato-e-condenado-a-mais-de-12-anos-de-prisao/
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Em entrevista ao jornal Folha de S. Paulo naquela época, o Sr. Pizzolato havia 

sustentado que o Sr. Gushiken influenciava diretamente os fundos. No caso da Previ, 

afirmava Pizzolato que Gushiken seria informado e daria opiniões sobre os assuntos 

antes que eles chegassem ao conhecimento do próprio Conselho do fundo. 

 

Henrique Pizzolato também afirmara que o então presidente da Previ, Sérgio 

Rosa, teria lhe confidenciado que haveria "coisa de campanha" e "interesse político" nas 

negociações do fundo sobre a reestruturação do setor de telecomunicações. Na época, 

para os parlamentares da CPMI, ficou clara a ingerência de Gushiken nos milionários 

fundos de pensão. 

 

Sobre os investimentos do Fundo de Previdência dos funcionários do BB, a 

Previ, Pizzolato afirmou que, apesar de ter sido presidente do Conselho Deliberativo da 

entidade, desconhecia investimentos do fundo de pensão no Banco Rural. Pizzolato 

afastou-se da Previ depois da denúncia de que teria mandado um contínuo sacar R$ 327 

mil de uma conta da DNA Propaganda no Banco Rural, em janeiro de 2004. Ele 

explicou que, como presidente do conselho, só interferia em aplicações superiores a R$ 

3,5 bilhões, limite que corresponde a 5% do total de recursos do fundo (R$ 70 bilhões). 

"Abaixo disso, não tomava conhecimento", afirmou. 

 

A imprensa, à época do depoimento de Pizzolato, noticiava fartamente que 

estava em curso o maior lobby feito por Marcos Valério no governo: a defesa dos 

interesses do banqueiro Daniel Dantas. O banqueiro queria submeter à sua vontade os 

fundos de pensão de empresas estatais sócios do Opportunity em telefônicas 

privatizadas (PREVI, PETROS E FUNCEF), que resistiam à operação. Segundo 

noticiava-se, para isso, o plano de Dantas e seus aliados no governo visava derrubar 

Sérgio Rosa da Previ, o mais rico e influente dos fundos, e instalar um nome simpático 

à transação que beneficiaria o banqueiro e prejudicaria os cofres públicos. Quem? 

Pizzolato estava entre os cotados. 

 

Os fatos mencionados acima, somados a tantos outros desdobramentos 

relacionados, que levaram à condenação de Pizzolato e a investigações que se replicam 

até hoje envolvendo fundos de pensão de empresas estatais, demonstram a importância 

de esta CPI dos Fundos de Pensão tomar o depoimento do Sr. Henrique Pizzolato, para 

o desenvolvimento dos seus trabalhos. 

 

Em vista do exposto, solicitamos o apoio dos ilustres pares na aprovação deste 

requerimento. 

 

Sala das Reuniões, em     de outubro de 2015. 

 

 

 

 

Dep. Raul Jungmann 

PPS/PE 

 

 


